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SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO


TERMO DE CONTRATO
Nº: 28/SMSP/SPUA/2015
PROCESSO ADMINIST. 
Nº: 2015-0.173.424-1
PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº: 06/SMSP/SPUA/2015
CONTRATANTE

: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
CONTRATADA

: VIA 80 TRANSPORTES LTDA – ME
Aos Quatorze Dias do Mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quinze, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, representada pela SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO, situada a Rua do Bosque, nº 1.088, Barra Funda, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 49.269.236/0034-85, neste ato, representada, pelo Superintendente das Usinas de Asfalto – Substituto, o Senhor VALTER ANTONIO DA ROCHA, Portador do RG nº 15.290.726-9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 070.938.588-99, a seguir designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa VIA 80 TRANSPORTES LTDA – ME, com sede na Rua Mário Alves, nº 643 – Sala 01 – São Miguel Paulista – São Paulo – CEP sob nº 08061-380, inscrita no CNPJ sob o nº 09.002.604/0001-41, neste ato, representada por seu Diretor, Senhor LUCINALDO ALVES DA SILVA, Portador do RG sob o nº 36.894.114-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 035.292.224-96, a seguir designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a execução deste instrumento, o que fazem com base no disposto da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, da Lei Federal nº 10.520/02 e, no que couber, da Lei Municipal nº 13.278/02, Decretos Municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/2005, nº 47.014/2006 e nº 50.605/2009, conforme despacho exarado às folhas retro do processo em epígrafe, bem como observadas as Cláusulas e condições a seguir, pactuadas, sem prejuízo daquelas previstas no Edital de Pregão Eletrônico nº 06/SMSP/SPUA/2015, que integra o presente independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Consiste na Prestação de Serviços mediante a Locação de 01 (um) Veículo tipo representação, sem Motorista, com Combustível, com Quilometragem Livre e GPS, de acordo com as especificações contidas no ANEXO I do Edital de Pregão Eletrônico nº 06/SMSP/SPUA/2015 e da proposta da contratada encartada às folhas retro, que passam a integrar o presente termo para todos os seus efeitos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência, do Edital que precedeu este ajuste, que passa a integrar o presente.
2.2. Os serviços serão solicitados, controlados e fiscalizados pela Superintendência das Usinas de Asfalto – SPUA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ 73.200,00 (Setenta e Três Mil e Duzentos Reais). 

3.2. O preço mensal é de R$ 6.100,00 (Seis Mil e Cem Reais).

3.3. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

3.4. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº 68.517/2015, no valor de R$ 30.500,00 (Trinta Mil e Quinhentos Reais), onerando a dotação orçamentária nº 12.11.15.662.3022.2335.3.3.90.39.00-00, do orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade orçamentária.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE

4.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 1 (um) ano de sua vigência, contado da data-limite para apresentação da proposta, mediante a utilização do índice IPC-FIPE.

4.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.

4.3. Para fins de reajustamento, em conformidade com o artigo 3°, § 1° da Lei Federal n° 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.  

4.4. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

4.5. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da ordem de inicio, podendo ser prorrogado por idênticos ou inferiores períodos, até o limite previsto na Lei Federal nº 8.666/93 desde que haja,  expressa concordância das partes, manifestada, por escrito, com antecedência de 90 (noventa) dias do término de sua vigência.

5.1.1. A prestação de serviço terá início a partir do recebimento pela contratada, da Ordem de Início a ser emitida pelo gestor do Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal ou nota fiscal fatura.

6.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012.
6.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal (is) ou nota(s) fiscal (is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.

6.2.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09.

6.2.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05, com as alterações da Portaria SF nº 118/05.
6.3. As Notas Fiscais ou Notas Fiscais Fatura que apresentarem incorreções, quando necessário, serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida.

6.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010 publicado no DOC de 22 de janeiro de 2010.

6.5. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal/fatura com atestado da unidade requisitante, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.

6.5.1. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos.

6.6. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
A CONTRATANTE se compromete a:

7.1. Promover o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

7.2. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive comunicando à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;

7.3. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

7.5. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer     ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela contratada, para fins de pagamento;
7.6.  Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento, bem como pelo recebimento dos veículos.
7.7. Garantir instalações para a guarda e estacionamento do veículo envolvido.

7.8. Garantir que a utilização do veículo alocado será adstrita às atividades  do CONTRATANTE.

7.9. Utilizar o veículo exclusivamente em vias normais de rodagem.

7.10. Efetuar a restituição do veículo, ao final do contrato.
7.11. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;
8.2. A CONTRATADA deverá manter sede ou escritório de representação no Município de São Paulo, com procurador habilitado para responder por todos os atos legais inerentes ao contrato, devendo fornecer o endereço da sede ou escritório, telefones de contatos e endereço eletrônico do procurador responsável;
8.3. Disponibilizar o veículo imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos locais e horários fixados pelo CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido;

8.4. Encaminhar, no ato de início dos serviços, a cópia da nota fiscal do veículo disponibilizado para a prestação dos serviços;

8.5. Disponibilizar o veículo licenciado obrigatoriamente no Estado de São Paulo;

8.6. Entregar o veículo de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas condições de segurança, higiene e limpeza;

8.7. A contratada deverá dispor o veículo em atendimento às finalidade do contrato e em observância as normas referentes ao rodízio municipal de veículos;

8.8. Locar o veículo sem motorista, com quilometragem livre, com combustível e GPS;

8.9.  O veículo deverá obrigatoriamente ser abastecido, conforme Decreto Estadual nº 59.038, de 3 de abril de 2013;

8.10. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório, taxa de emplacamento e outros conforme Código de Trânsito Brasileiro.

8.11. Manter o veículo assegurado contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem durante todo o prazo de vigência contratual;

8.12. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo;

8.13. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização do veículo, como troca de óleo/lubrificantes e reparos mecânicos necessários à sua manutenção.

8.14. Realizar manutenção preventiva e corretiva do veículo, de acordo com as recomendações do fabricante, incluindo os serviços de funilaria e lubrificação, bem como a substituição de pneus e das peças desgastadas.

8.1.5. Substituir o veículo locado no prazo máximo de 3  (três)  horas,  a  partir  da comunicação do CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição de segurança na Capital do Estado e na Grande São Paulo e no prazo máximo de 12 (doze) horas se o chamado ocorrer, quando em viagem, no interior do Estado. Nessa última hipótese, a Contratada poderá autorizar o CONTRATANTE a retirar veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade.

8.1.6. Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento de notificação.

8.17. Entregar e retirar o veículo substituído sem cobrança de qualquer taxa adicional.

8.18. A CONTRATADA arcará com as despesas de combustíveis, por intermédio de comprovação de extrato de cartão combustível, individualizado por veículo.

8.19. A CONTRATADA deverá substituir o veículo de imediato e de forma automática, por veículo “zero quilometro”, nas mesmas condições de entrega inicial, quando completar 80.000 (oitenta mil) quilômetros ou 24 (vinte e quatro) meses de uso, a contar do primeiro licenciamento – o que ocorrer primeiro.

8.20. Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de infrações de trânsito, cuja cobrança corresponderá apenas ao valor constante no auto de infração.

8.21. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.

8.22.  Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços.

8.23. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços;

8.24. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários.

8.25. Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta.

8.26. O veículo e equipamentos a serem utilizados para execução dos serviços objeto do presente Contrato, deverá preliminarmente à assinatura do Termo de Contrato, ser submetidos à vistoria técnica e cadastramento por DTI – Departamento de Transportes Internos, à Rua Joaquim Carlos nº 655 – Pari, no horário das 07h00 às 16h00 horas, que expedirá o correspondente “Laudo de Conformidade”.

8.27. A vistoria do veículo pelo DTI para o fim de expedição do “Laudo de Conformidade” será realizada com a presença de representante da CONTRATADA. 

8.28. Havendo a necessidade de substituição do veículo vistoriado, o substituído deverá igualmente ser submetido à vistoria em DTI, que será solicitada pelo responsável pela fiscalização do contrato.

8.29. A critério do fiscal da CONTRATANTE poderão ser toleradas as suas substituições por no máximo 03 (três) dias corridos, sem que seja efetuada vistoria obrigatória junto a DTI, nos casos de quebra ou parada para manutenção preventiva.
8.30. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS

8.30.1.  Executar manutenção preventiva e corretiva do veículo, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas, devendo:
a) Proceder a devida manutenção no veículo automotor, preservando as suas características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento aos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente. A constatação de  inadimplemento  dessas  exigências  ensejará  a  substituição  imediata  desse veículo, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais   de  proprietários  e serviços de veículo;

b) Manter o veículo automotor de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo;

c) Disponibilizar o veículo com os respectivos equipamentos relacionados ao  controle de poluição sonora e de poluentes atmosféricos em suas características originais, conforme recomendado pelo fabricante.

8.30.2. Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, quanto à emissão de poluentes, sob pena de rescisão contratual;

8.30.3. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza do veículo.

8.30.4. Disponibilizar sempre que requerido pelo contratante, as informações relativas ao gerenciamento dos resíduos de sua responsabilidade gerados na prestação dos serviços, da manutenção preventiva e corretiva dos veículos, bem como das boas práticas adotadas e disponibilizá-las sempre que solicitadas pelo contratante, a fim de se comprovar a execução das responsabilidades previstas nos itens 8.30.1, 8.30.2, 8.30.3 e 8.30.4.

CLAUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES E DA RESCISÃO
9.1. O Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2. Dar-se-á rescisão do Contrato, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. Além das penalidades previstas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93, a Contratada estará sujeita às penalidades:

10.1.1. Multa 1,0% (um inteiro por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias.

10.1.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte inteiros por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

10.1.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

10.1.3. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

10.1.4. Multa pelo descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens acima, e/ou pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela fiscalização: 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato; 

10.1.4.1. Poderá ser proposta pelo gestor do contrato a aplicação da pena de ADVERTÊNCIA ao invés da multa, caso entenda que a irregularidade constatada não é de natureza grave.

10.1.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido.

10.1.5.1. Nestes casos, a multa será descontada do pagamento do contratado ou da garantia contratual.

10.1.5.2. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 80 incisos I e IV da Lei Federal nº 8.666/93.
10.2. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

10.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação CONTRATADA, caso não tenham sido descontadas dos pagamentos efetuados. Não havendo desconto nem pagamento, o valor das multas será cobrado judicialmente em processo de execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Superintendência das Usinas de Asfalto – SPUA, por intermédio do servidor LUIZ FERNANDO MONTEIRO, RF nº 519.985.9, lotado na Superintendência das Usinas de Asfalto, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante sua vigência

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1. Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ 3.660,00 (Três Mil Seiscentos e Sessenta Reais).

12.2. A garantia e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA à CONTRATANTE em razão do presente contrato.

12.2.1. Caso a garantia não seja suficiente para o pagamento das multas, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o pagamento, sob pena de rescisão do contrato.

12.3. O reforço e/ou a regularização da garantia, excetuada a hipótese prevista no item anterior, deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

12.3.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela Contratante.
12.4.
Possibilidade de retenção da garantia da execução contratual, se constatada a existência de ação trabalhista movida por empregado da contratada em face da entidade pública, tendo como fundamento a prestação de serviços à Administração durante a execução do referido contrato administrativo

12.4.1. O valor da garantia contratual retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos da reclamação trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; ou excluída a entidade pública do pólo passivo).

12.4.2. Fica prevista também, validade mínima da garantia contratual para além do prazo inicialmente previsto de execução do contrato, condicionando sua liberação à comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público.
12.5.
Em caso de prorrogação do presente contrato, a garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter-se ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades nele previstas.

12.6.
Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia será liberado ou restituído, mediante requerimento da CONTRATADA, após a liquidação das multas aplicadas e dedução de eventual valor devido pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a documentação referenciada no item 9.2. devidamente atualizados, bem como os referenciados no item 12.4 do edital.

13.2. Ficam fazendo parte integrante deste, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão Eletrônico nº 06/SMSP/SPUA/2015, seus Anexos e a proposta de preço da CONTRATADA.

13.3. Este contrato obedece a Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02 e demais normas pertinentes.

13.4. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
13.5. O Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria do veículo programado para execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas preestabelecidas no edital/contrato.

13.6. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime nem diminui a completa responsabilidade da Contratada por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

13.7. Ao Contratante é reservado o direito de solicitar a imediata substituição do veículo que não apresentar boas condições de operação ou estiver em desacordo com as especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ao estipulado no mesmo Grupo e sem qualquer ônus adicional ao Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo as partes contratantes que lido e achado conforme, é assinado em quatro vias de igual teor.

CONTRATANTE: PMSP/SPUA

VALTER ANTONIO DA ROCHA

SUPERINTENDENTE DAS USINAS DE ASFALTO

SMSP/SPUA
CONTRATADA:

VIA 80 TRANSPORTES LTDA – ME.

NOME
: LUCINALDO ALVES DA SILVA
R.G.
: 36.894.114-0 SSP/SP

CARGO
: Diretor
TESTEMUNHAS:

DORACI POSTIGO
RG nº 4.1198.344
RICARDO KITAGAWA PETRAGLIA

RG nº 24.647.365-4

CONTR 28 VEIC REPRE VIA 80 2015[image: image1.png]












PAGE  
1
SPUA – SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO

Rua do Bosque, 1088 – Barra Funda – São Paulo/SP – CEP: 01136-000 – Fone: 3392-5000 – Fax: 3392-2063

e-mail: usinadeasfaltolicitacoes@prefeitura.sp.gov.br


[image: image2.jpg]